
QUE ENTIRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIC DE 
ASSIS, E A ORGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
AssocIAcAo DE PAlS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE ASSIS - APAE. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito püblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob 0 n 46.179.94110001-35, denorninada ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sode na Avenida Rui Barbosa, n o  926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, nests ato 
representado par seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF n o  004.959.018-90, residents e domiciliado 
na Rue Luiz Carlos da Silveira, no 345 Vila Orestes, nests cidado, e a ASSOCIAcAO OF PAlS 
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ASSIS - APAE, inscrita no CNPJ sob no 
44.373.99110001-23, corn sede na Rua Aria Angela Rabazzi de Andrade no 321, nests cidade 
de AssisISP, doravante denorninada ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, ropresentada 
pelo seu Presidente, Senhor LUIS ANTONIO DE SIQUEIRA BARROS, brasileiro, casado, 
portador do RG no 5.256.100-8 o do CPF n o  205.059.226-49, residente e domiciliado na Rua 
Sandro Boticcelli, 105, Condominio Renascence, nests cidade, resolvern celobrar 0 presents 
Ternio de Fornento, regendo-se pelo disposto na Lei Cornplernentar n o  101, de 04 de maic de 
2000, na Lei do Diretrizes Orçarnentárias n o  6.944, de 06 do julho do 2021, na Lei Orgament6ria 
Anual no  7.039, de 22 do dezembro de 2021, na L& n o  13.019, de 31 de julho do 2.014, no 
Decreto regularnentador no 7.459 de 12 de janeir de 2018, na Lei Municipal n o  7.267, do 15 de 
dezembro de 2022 o no processo administrativo no 70/2022/DA e mediante as cl6usulas e 
condiçoes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 -0 presente Tormo de Fomento tern por objeto, custeio do paganiento dos profissionais que 
atuarn nas açöes socioassistonciais, pars pagamento de despesas 6gua, energia, combustivel 
e serviços de terceiros, conforrne dotaihado no Piano de Trabalho, ANEXO I, que deste fica 
fazendo parto integranto e indissoci6vel. 

1.2 - Mao poder&o ser destinados recursos pare atendor a desposas vedadas pale respective 
Lei de Diretrizos Orçamentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAcOES 

2.1 - São obrigag6es dos Participes: 

- DA ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL; 

a) fornecor rnanuais especificos do prestacão de contas as organizaçöes da sociedade civil por 
ocasiâo da colebraçao des parcerias, informando previarnonte e publicando em rneios oficiais 
de cornunicacão as referidas organizaçöes eventuais alteraçóes no sou conteüdo; 

b) emitir relatário técnico de monitoraniento o avaliação da parcoria e 0 submetor a comissão de 
monitoramento e avahaçâo designada, qua o hornologará, independenteniente da 
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obrigatoriedade do apresentação da prestaçao do contas devida pela organizaçâo da sociedade 
civil; 

c) liberar os recursos por meio do transferéncia eietronica e em obedência so cronograma de 
desembolso, qua guardará consonância corn as metes, fases ou etapas de execuçäo do objeto 
do termo de coiaboração ou Termo do Foniento; 

d) prornover o monitoramento e a avahaçâo do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de 0 gestor da parceria deixar do ser agerite pUblico ou ser lotado erri outro 
Orgäo ou entidade, 0 administrador pUblico devera designar novo gestor, assumindo, onquanto 
550 nâo ocorrer, todas as obrigaçöes do gestor, corn as respectivas responsabihdades; 

fl viabilizar o acompanhamento pals Internet dos processos de Iiberaçâo do recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial na Internet, a relaçao das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos do trabaiho, ate cento e oitenta dies após 0 respectivo encerramento; 

Ii) divulgar pals internet os mobs de ropresentaçao sobre a eventual aphcação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidencias de 
irregularidados na execução do objeto da parceria. 

II - DA oRcAwrzAçAo DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçâo contábil regular, observando as principios fundamentals de 
Contabilidade e as Wormas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos par meio deste Termo de Fomento; 

c) divulgar na internet e em locals visiveis do sues sedes sociais e dos estabelecimentos em 
qua exerça suas açôes todas as parcerias celebradas corn o poder pUblico, contendo, no 
minimo, as informaçoes requeridas no parágrafo ünico do art. 11 da Lei no 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos em conta bancaria especifica, isenta do tarifa bancaria, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

e) dar Iivre acesso dos servidores dos orgâos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controls interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos procossos, aos 
documentos, as informacoes referentes aos instrumentos do transferencias regulamentados 
pale Lei no  13.019, do 2014, bern como aos locals de execuçâo do objeto; 

fl responder exciusivarnente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no qua diz respeito as despesas de custelo, de investimento e do pessoal; 

g) responder exclusivamente polo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados a execução do objeto previsto no termo de colaboraçâo ou de 
fomento, não iniplicando responsabilidade solidaria ou subsidithria da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaço 
ao referido pagamento, os onus incidentes sabre o objeto da parceria ou Os danos decorrentes 

Av. Rui Sarbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 .  Centro -Assis-5P 



4  PREFWURADEASSLS 
Paço Municipal "Pro? Judith do Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DC 	 SezrobulaMunicipal de Goven.o a Admiriistracio 

ADMINISTRAcAO 

de restriçào a sua exocuçâo; 

h) disponibilizar so cidadão, na sua página na Internet ou, na falta desta, em sua sede, consults 
so oxtrato deste Termo de Fomento, contondo, Palo rnenos, 0 objoto, a finalidade e 0 

dotalhamento da aplicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a sorem empregados na execucão do objeto do presents 
Tormo do Fomonto é do R$ 50819,98 (cinquenta mu, oitocentos 0 dezonove roais e noventa e 
olto centavos). 

3.2— A ADMINIsTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá, pars execução do presents Termo 
de Fomento, recursos no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reals), oriundos de Emenda 
Parlamontar do Deputado Federal Rodrigo Agostinho so Orçamento do Exercicio 2022, 
acrescidos dos juros da aplicaçâo financeira no valor de R$ 819,98 (oltocentos e dezenove 
reais e noventa e oito centavos), em parcels (mica, correndo a despesa a conta da dotação 
orçamentäria, conforme discñminaçâo abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0209 	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
020902 	 FUNDO M.A.SOCLAL-PROTECAO SOCIAL BASICA 
08.244.0043.1035.0000 APAE AssocIAçAo DOS PALS E AMIGOS DOS EXCEPC. 
1697 	3.3.50.43.00 	susvENcOEs SOCIAIS 	 50.81996 

FOF4TE CE RECURSO 05 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAlS 
APU0AcAO 500 138 EMENDA PAR.DEP.RODRIGO AUGUSTINHO 

3.3 - A transferéncia sera efetuada em conta bancaria destinada exclusivamente pare 0 

presents Termo de Fornento, no Banco do Brash, Agoncia 0223-2, conta corronte no 61.608-7. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLIcAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAcAO PLJBLICA MUNICIPAL transferira os recursos em favor da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, conformo 0 cronograma do desembolso contido no 
piano de trabaiho, mediante transferencia eletronica sujeita a identificação do beneficiarlo final 
e a obrigatoriedade do depásito em sue conta bancária espocifica vinculada a este instrurnento. 

4.2 - E obrigatoria a aplicacão dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não utilizados, 
em caderneta de poupanca de instituiçäo financeira oficial, so a provisào do seu uso for igual 
ou superior a urn mes; ou em fundo do aphcaçào financeira do curio prazo, ou operaçâo de 
mercado aberto lastreada em titulo de divide pUblica, quando sue utihzacâo estiver prevista 
pare prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicacäes financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto 
do Termo do Fomento ou da transferéncia, estando sujeitos as rnesrnas condiçöes do 
prestaçâo de contas oxigidos pare os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transforidos no ambito da parcoria no serâo liberadas o ficarâo 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidencias de irregularidade na aplicaçâo do parcels antoriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçao dos recursos ou o inadimplemento da 
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ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo a obrigaçôes estabelecidas no Termo de 
Fomento; 

III - quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificative 
suficiente as medidas sanoadoras apontadas pale ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
peics Orgâos de controle interno ou oxlerno. 

4.5 - Par ocasiao da conclusao, denüncia, rescisão ou extinção da parceria, Os saldos 
financoiros rernanescentos inclusive as provonientos das receitas obtidas das aplicaçoes 
financoiras realizadas, sero devolvidos a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
mprorrogavel de trinta Was, sob pens do imediata instauragbo de tomada do contas especial 
do responsavei, providonciada pela autoridade competente da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcUçAO DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presents Termo do Foniento deverá ser executado fielniente pelos participes, de 
acordo corn as clâusulas pactuadas a as nones do regância, rospondendo cada urn pelas 
consequências de sua inexocução total ou parcial. 

5.2 - rica expressarnente vedada a utilizaçâo dos recursos transferidos, sob pena do nuhdade 
do ato o responsabilidade do agents Cu represontante da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, pare: 

- realizaçâo do despesas a titulo de taxa de administração, do geréncia ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida nests instrumento, ainda qua em carãtor do emorgéncia; 

Hi - reahzaçâo de despesas com taxes bancarias, corn multas, juros ou correção monetéria, 
inclusive, referentos a pagamentos ou rocolhimentos fora dos prazos; 

IV - reahzaçâo de despesas corn publicidade, salvo as do caráter educativo, informativo ou de 
orientaçêo social, des quais não constem nomes, simbolos ou imagens quo caracterizem 
promoção possoal do autoridades cu servidores pUblicos; e 

V - repasses coma contribuiçOes, auxilios CU subvençOes as instituiçöes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a quaiqUer titulo, servidor ou empregado pUblico cam recursos vinculados a 
parcoria, salvo nas hipOteses previstas em lei especufica e na lei de diretrizes orçamentánias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Fomento vigerá por 06 (seis) meses a partir da data de sue 
assinatura, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecução de seu objeto. 

6.2 - Sempre quo necessário, medianto proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e formulada, no minhmo, 30 (trinta) dias antes do seu termino, e após o 
cumprimento des demais exigéncias Jegais e regulamentares, ser5o admitidas prorrogaçoes do 
prazo de vigencia do presents Termo de Fomento. 
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6.3 - Caso haja atraso na Iiberaçâo dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAO PCJBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogaçao do prazo do vigéncia do presente Termo de Fomento, 
independentemente de proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, Iiniitado a prazo 
de prorrogação ao exato periodo do atraso vorificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, devora ser formalizada 
por tormo aditivo, a set celobrado pelos participes antes do término da vigência do Termo do 
Fornonto ou da Ultima dilaçâo de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FIscALIzAçA0 

7.1 - A ADMINISTRAQAO PCJBLICA MUNICIPAL ornitirã Relatorio Tecnico de monitoramonto 
e avaliaçâo da parceria celebrada mediante este Termo e o submeterá a Comissâo de 
Monitoramento e Avaliaçao designada pare este fim, qua o homologara, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestaçao de comes devida pale ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos ternios do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, cujo RelatOrio, sern prejuizo 
de outros elementos, devera conter: 

I - descrição surnâria das atividades e metes estabelecidas; 

II - analise das atividades realizadas, do cumprirnento das metes e do impacto do beneficlo 
social obtido em razao da oxecuçào do objeto ate 0 periodo, com base nos indicadores 
estabelocidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores ofetivamento transferidos pale administraçäo pUblica; 

IV - análise dos docurnentos comprobatorios das desposas apresentados peia ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçâo de comes, quando não for comprovado o aicance das 
metes e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou do fomento; 

V - anáiise de eventuais auditorias reahzadas Palos controies interno e externo, no ambito da 
fiscalização preventiva, born coma de sues canclusöes e das medidas qua tornararn em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipátese de inoxecuçâo por culpa exclusive da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTR-AcAO PCJBLiCA MUNICIPAL podorá, oxciusivamento pars assegurar o 
atendimonto de serviços essencials a populaçâo, par ato prOprio o independentemonto do 
autorizacâo judicial, a tim de realizar ou mantor a execuçäo das metes ou atividades 
pactuadas: 

I - retomar Os bens pUblicos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou titulo qua concedeu diroitos de uso do tais bens; 

II - assumir a rosportsabiiidade pela oxecuçâo do restanto do objoto previsto no piano do 
trabalho, no caso do paralisaçâo, do rnodo a ovitar sua doscontinuidade, devondo ser 
considerado na prestaçào de comes o qua foi exocutado pale ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate a momento am qua a ADMINISTRA9AO PUBLICA MUNICIPAL 
assurniu asses responsabilidades. 

Paragrafo Unico - Sam prejuizo da fiscalizaçao peia ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
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o Palos Orgaos do controls, a exocuçâo da parceria sera acompanhada e fiscalizada pelo 
respective, Consoiho de politicas pUblicas. 

CLAUSULA OIIAVA - DA PRE5TAcA0  bE CONTAS 

8.1 - A prestaçâo de contas apresentada pola ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, devera 
canter elomentos qua permitam so gestor da parceria avaliar 0 andamonto ou concluir que 0 

seu objeto foi executado conforms pactuado, corn a doscriçâo pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovaçao do alcance das metes e dos resultados esporados, ate o periodo 
do quo trata a prestaçäo do contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçoes e 
docurnentos: 

- exirato da conta bancaria ospecifica; 

ii - notes e comprovantes fiscais, corn data do documonto, valor, dados da ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUrnoro do instrumonto da parceria; 

III - comprovante do recolhimonto do saldo da conta bancária espocifica, quando houver; 

IV - material comprobatorio do cumprimonto do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçao de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lists do prosença do pessoal treinado ou capacitado, quando for a caso. 

§ 1. 0  Serâo glosados valores relacionados a moths e resultados descumpridos sem justificative 
suficiente. 

§ 2.° A QRGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular apiicação dos 
recursos rocebidos no prazo de ate 07 (sets) meses a partir da data da assinatura do presents 
termo. 

§ 30  - A ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL fornecera nlanuais ospocificos a 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tondo como premissas a simplificaçao e a 
racionalizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestação de contas relative a oxecução do Termo do Fomento dar-se-a modiante a 
análiso dos docurnontos previstos no piano de trabalho, bern corno dos seguintos relatorios: 
I - relatorio de oxecuçâo do objeto, elaborado pals ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projotos desenvolvidos pars a cumprimento do objeto e o 
coniparativo do metas propostas corn os resultados alcançados; 

II - reiatOrio do execução financeira do Terrna de Fomento, corn a descriçâo das desposas e 
receitas ofetivamente roalizadas a sua vinculaçâo corn a exocuçâo do objeto, na hipOtese do 
descumprimento de metes e resuitados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADM1NISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL considerara ainda ern sua anélise Os 

seguintos relatorios elaborados internamonte, quando houvor: 

I - relatório da visits técnica in loco' realizada durante a execuçäo da parceria; 
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II - relatOrio tAcnico do monitoramento e avaliaçâo, homologado pals Comissâo de 
Monitoramento e Avaliação dosignada, sobro a conformidado do cumpriniento do objeto e os 
resultados alcançados duranto a exocução do Termo de Fomonto. 

6.4 - Os parecores técnicos do gestor acorca da prostacâo de contas, de qua trata a art. 67 da 
Lei no  13.019, de 2014, devorao conter anélise do eficâcia e de efetividade das açöes quanto: 

I - os rosultados ja alcançados e sous boneficios; 

II - Os impactos econômicos ou socials; 

III - 0 grau de satisfacào do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açaes apos a conclusâo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaço conclusive sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL obsorvara as prazos provistos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamento, pals: 

I - aprovaçâo da prestaçäo do contas; 

II - aprovaçào da prestaçao de contas corn ressalvas; ou 

III - rejoiçào da prestação do contas o doterrninação do imediata instaurar5o do tomada de 
contas especial. 

8.6- Constatada irregularidade Cu omissào na prostaçâo do contas, será concodido prazo pare 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade cu cumprir a obrigaçao. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notiticação, 
prorrogavel, no maxinlo, par igual periodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui pare analisar e decidr sobre a prostaçâo de contas e comprovacão de 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo para sanoamento da irrogularidade ou da ornissâo, nâo havondo 
sanoamento, a autoridado administrative compotento, sob pona do responsabilidado solidaria, 
dove adotar as providencias pars apuraçào dos fatos, identificacao dos responsâveis, 
quantificaçao do dano e obtonçâo do rossarcimonto, nos termos da Iegislaçao vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL aprociará a prestacâo final de contas 
apresontada, no prazo do ate canto e cinquenta dies, contado da data de seu recebimonto Cu 

do cuniprimento de diligencia pot ale determinada, prorrog6vel justil9cadamonte por igual 
periodo. 

Paragrafo Unico. 0 transcurso do prazo dofinido nos tormos do caput sem que as contas 
tenharn sido apreciadas: 

I - nâo significa irnpossibilidade de apreciaçâo em data posterior ou vedaçâo a qua as adotom 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos quo possam ter sido causados 
ace cot res pUblicos; 
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II - nos casos em quo nâo for constatado dolo ca ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL ou 
de seus propostos, sem projuizo da atuaiização monetária, impede a incidéncia do juros de 
more Sabre débitos oventualmente apurados, no perIodo entre o final do prazo referido nests 
paragrafo e a data em qua foi ultimada a aprociaçao peia administraçao pUbilca. 

8.8 - As prostaçöes do comes serão availadas: 

I - regularos, quando oxpressarom, do forma Clara e objotiva, o cumprimonto dos objetivos e 
metas ostabolecidos no piano do trabaiho; 

If - rogulares corn rossalva, quando evidenciarom impropriodade ou qualquer outra faita de 
natureza formal qua não resuite em dano so orário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstancias: 

a) omissão no dever do prostar contas; 

b) descumprimonto injustificado dos objotivos a metas estabelocidos no piano de trabaiho; 

c) dano 80 orário docorrento do ato de gostão ilegItimo ou antioconômico; 

d) desfalquo ou dosvio de dinhoiro, bens ou valoros pUblicos. 

8.9- 0 administrador piibiico respondo pals docisâo sobro a aprovaçao ca prostação do coritas 
ou par ornissâo em roiaçâo a análiso de seu contoüdo, levando em consideracao, no primeiro 
caso, os pareceros técnico, financeiro e juridico, sendo permitida delegacão a autoridades 
diretamento subordinadas, vedada a subdelegaçâo. 

8.10 - Quando a prestaç5o do contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
recursal, Se rnantida a decisâo, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá soiicitar 
autorizaçâo para quo o ressarcimonto so orário seja promovido por moio de açöes 
componsatórias do interesse póbiico, medianto a aprosentaçào do novo piano do trabaiho, 
conforme a objeto descrito no ternio do colaboraçao ou de fomonto e a area de atuaçâo ca 
organizacâo, cuja monsuraçâo economics sara foita a partir do piano do trabaiho original, 
desde qua não tenha havido dolo ou frauds e nâo seja a caso de restituiçao integral dos 
rectirsos. 

8.11 - Duranto o prazo do 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente so da prostaçâo de 
comes, a ORGAN!ZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL dove manter em sou arquivo os docunientos 
originais qua compãem a prestaç5o de comes. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOES 

9.1 - A presente parceria podora ser aiterada a quaiquor tempo, modiante assinatura do termo 
aditivo, devendo a solicitaçao ser encaminhada corn antecedència minima de 30 (trinta) dias 
em relação a data de término do sue vigéncia. 

9.2 - Nâo é pormitida a coiebração do aditamonto desto Tormo de Fomento com alteracâo da 
natureza do objeto. 
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9.3— As alteraçoes, corn oxceçâo das que tenham por finalidade meramonte prorrogar 0 prazo 
de vigéncia do ajuste, doverão ser proviarnente submotidas so Departamonto Juridico da 
ADMINISTRAcA0 PCJBLICA MUNICIPAL, so qual deverão os autos sor encarninhados em 
prazo hãbil pars análise e parecer. 

9.4 - E obrigatOrio a aditamento do presente instrurnento, quando Se fizer necessãria a 
eletivação de alteraçôes qua tenharn par objetivo a rnudança de valor, des metes, do prazo do 
vigéncia ou a utilização de rocursos remanescentes do saldo do Termo de Fornento. 

CLAIJSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAQOES E DAS SANQOES 

10.1 - Pela exocução da parceria em dosacordo corn a piano de trabaihoc corn as normas da 
Lei n o  13.019, de 2014, e da Iegislaçâo ospecIfica, a ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a preva defesa, splicer a organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sancães: 

I - advertencia; 

II- suspensâo temporária da participação em charnamento publico e irnpedirnento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esfora do govorno da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL, par prazo não superior a dois anos; 

III - declaração do inidonoidade Para participar de chaniarnento pUblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn Orgaos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem Os 

motivos doterminantes da puniçäo ou ath qua seja promovida a reabilitacão perante a propria 
autoridade qua aplicou a penalidade, quo será concedida sempre qua a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAcAO PCJBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apôs decorrido 0 prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 

Parágrafo ünico. As sançöes estabelecidas nos incisos II e Ill são de compoténcia exclusive do 
Secretario Municipal, facultada a dofesa do interessado no respoctivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçäo ser requerida apas dois anos de 
aplicaçâo da penalidado. 

10.2 - Proscrevo em cinco anos, contados a parUr da data da apresontacão da prestaçâo de 
contas, a aplicação do penalidade docorronte de infraçâo relacionada a execução da parceria. 

10.3- A prescriçâo seré interrompida corn a edicâo de ato adrninistrativo voltado a apuracão da 
infração. 

CLUSULA DECIMA PRIMEIRA —DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajusto, considerarn-so bens renianescentes Os de natureza 
permanents adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, nocessários a 
consocuçâo do objoto, mas quo a ele nào so incorporarn. 

11.2— Para as fins doste Tormo, equiparam-se a bens rernanoscentes Os bens 0 equipanientos 
eventualmonte adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn as recursos 
aplicados em razâo deste Tormo do Fornento. 

11.3 - Os bens remanescentes serâo de propriedade da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
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CIVIL e gravados corn cláusula de inailenabilidade, dovendo a ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer promessa do transforéncia da propriedade a administraçao 
püblica, na hipotese do sue extinção. 

11.4— Os bens remanoscontes adquiridos corn recursostransforidos poderao, a critário do 
administrador püblico, ser doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL quo so 
proponha a firn igual Cu sernelhante so da Organizaçào donataria, quando, apos a consecuçäo 
do objeto, não forom nocessários Para assegurar a continuidade do objoto pactuado; 

11.5— Os bons doados ficarâo gravados corn cláusula do inalienabilidado e devorão, 
exciusivamonto, ser utilizados pare continuidade da exocuçâo do objeto igual ou semelhante eQ 
provisto noste Termo do Fomento, sob pens do roversão em favor da Administração Pübiica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENCJNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -o presents Termo do Fomento podera ser: 

I - donunciado a qualquer tempo, ficando Os participes rosponsavois somonte pelas obrigaçôes 
o auferindo as vantagens do tempo em quo participaram voluntariamonte da avenge, 
respoitado o prazo minimo do 60 (sessenta) dias do antecodéncia pars a publicidade dossa 
intençâo; 

II - roscindido, independents do prévia notificaçao Cu intorpelacâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipotesos: 

a) utilizaçao dos recursos em desacordo corn o Piano do Trabalho; 

b) inadirnplemento do quaisquor das clausulas pactuadas; 

c) constataçâo, a quaiquer tempo, de falsidado ou incorroçâo em qualquor documento 
apresontado; 0 

d) verificaçao da 000rréncia de qualquer circunstancia qua enseje a instauraçäo de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A efrcacia do presents Tormo de Fornonto ou dos aditarnentos, fica condicionada a 
publicaçào do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qua[ devora ser providenciada 
pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS C0NDIc6ES GERAIS 

14.1 -Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçôes: 
I - as comunicaçôes relatives a oste Termo de Fomento serão rometidas por corrospondéncia 0 

serâo considoradas rogularmonte efetuadas quando comprovado 0 recebirnento; 

II - as reuniaes ontre os reprosentantos credenciados pelos participes, bern como quaisquer 
ocorréncias que possam ter impiicaçoes nests Termo de Fornento, serãO aceitas somente so 
registradas em eta Cu roiatarios circunstanciados. 
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15.1 - Seri competente pare dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, 
que não possam sor rosolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da cornarca do Assis, corn 
renUncia expressa a outros, por mais privilegiados quo forem. 

15.2 - E, PCI assim estarem plenamento do acordo, Os partIcipes obrigam-se ao total e 
irrenunciavel cumprimento dos termos do prosonte instrumonto, a qual lido e achado conforrno, 
foi lavrado ern 2 (duas) vias de igual teor a forma, quo vão assinaçjas pelos participes, para qua 
produza seus jurIdicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

de dezornbro do 2022. 
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